
1 PROFISSIONAL BÁSICO - ADVOGADO

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES

LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.

01    - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com o enunciado das 3 questões discursivas de Conhecimentos Específicos,
valendo, cada uma, 20,0 (vinte) pontos;

b) 1 Caderno de Respostas ao qual está grampeado 1 Cartão que você deverá assinar no local próprio com
caneta esferográfica de tinta  na cor preta.

02    - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que
aparecem no CARTÃO. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03    - Tenha muito cuidado com o CARTÃO, para não o  DOBRAR,  AMASSAR ou  MANCHAR.
O CARTÃO SOMENTE poderá ser substituído caso esteja danificado em suas margens superior ou inferior
- BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

04    - SERÁ ELIMINADO da Seleção Pública o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios

gravadores, headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o

CADERNO DE RESPOSTAS com o CARTÃO grampeado.

05    - Você poderá levar o Caderno de Questões somente se permanecer dentro da sala até 30 (trinta)
minutos antes do horário estabelecido para o encerramento da prova.

06    - Quando terminar, entregue ao  fiscal  O CADERNO DE RESPOSTAS COM O CARTÃO E O CADERNO
DE QUESTÕES E  ASSINE  A LISTA DE PRESENÇA.

08    - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTA PROVA DE QUESTÕES DISCURSIVAS É DE DUAS
HORAS E TRINTA MINUTOS.

O BANCO DO DESENVOLVIMENTO
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QUESTÕES DISCURSIVAS

1
A sociedade Agricultura Extração Ltda. tem como objeto social descrito no Estatuto o cultivo de soja e trigo na pequena
cidade de Serrinha dos Grãos, no Estado do Paraná. Tratando-se de sociedade limitada, tem-se como afirmar,
à luz do novo Código Civil, se a sociedade em tela é simples ou empresária? Fundamente sua resposta.

2
Você, advogado do Banco Oeste S.A., pela manhã do dia 12 de março, lendo a coluna social do jornal A Terra,
toma conhecimento de que a luxuosa cobertura do famoso socialite  J. Strong, que se situa no melhor prédio do Rio de
Janeiro, na Av. Vieira Souto, foi penhorada, para ir à leilão, em razão de execução que lhe está movendo o não menos
famoso M. Amaral Filho, cobrando dívida equivalente a um milhão de dólares.
Você se lembra nitidamente que, há seis meses atrás, tinha elaborado um contrato de mútuo, para ser assinado entre
o Banco e J. Strong, no qual exatamente essa cobertura havia sido hipotecada em garantia da dívida. Passados alguns
minutos, o Diretor-Presidente do Banco lhe telefona, atônito, falando sobre a notícia que igualmente acabara de ler, e dá
instruções para que seja obstada a alienação do imóvel com urgência.
Chegando a seu escritório, pede a seu estagiário que compareça à 1ª Vara Cível, onde, segundo se informou, corre
a execução, em algumas horas, obtendo as seguintes informações: (i) trata-se realmente do que imaginara, ou seja,
o imóvel penhorado está hipotecado em garantia do contrato de mútuo assinado com o Banco; (ii) a penhora se deu no
dia 1º de março de 2004, segunda-feira, tendo sido indicado o bem pelo exeqüente; (iii) foi dada ciência da penhora ao
executado no mesmo dia 1º; e (iv) no dia 3, ainda em março, quarta-feira, foi juntada aos autos a prova da intimação da
penhora. Não houve, como se previa, prova de ciência do Banco da execução.
Para cumprir as determinações do Diretor-Presidente, elabore a petição inicial da medida judicial cabível:

a) indicando e justificando o juízo a que se dirige;

b) datando-a e cumprindo, na sua elaboração, as expressas exigências do Código de Processo Civil para a dita petição;

c) destacando, em parágrafo específico, a menção à tempestividade da medida, apontando as razões que levam a estar
tomando a medida dentro do prazo legal;

d) indicando a prova sumária que deverá ser feita no momento;

e) requerendo a citação de quem de direito, que esteja legitimado para figurar no pólo passivo; e

f) pleiteando que seja assinado para contestação o prazo previsto no Código de Processo Civil, o qual você deve
explicitar, definindo-o.

3
O Presidente do BNDES lhe indaga se há obrigatoriedade de se instaurar procedimento licitatório com vistas a vender um
imóvel de propriedade do Banco para o Município de São Paulo, mediante justo preço apurado em prévia avaliação.
Considerando que o imóvel está ocupado por terceiros particulares, por força de contrato de locação firmado com o
Banco, responda, fundamentadamente, às perguntas a seguir.

a) Na condição de empresa pública, está o BNDES sujeito às normas da Lei nº 8.666/93?

b) Nesse caso, há imposição para instauração do procedimento licitatório? (Se a resposta for negativa, especifique se a
hipótese é de dispensa ou inexigibilidade de licitação. Caso a resposta seja positiva, indique a modalidade de
licitação exigida).

c) O locatário do imóvel poderá exercer algum direito de preferência na aquisição do imóvel?


